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O presente t rabalho surge no âmbito de uma invest igação mais 
ampla em curso em que pre tendemos estudar o posic ionamento da 
Igreja Catól ica Por tuguesa face à Questão Social /Corporat iva nos 
anos 30 e 40. 

Nele i remos abordar de forma muito sumária duas questões 
essenciais: por um lado a emergência do s indical ismo católico e de 
expressões de «catol icismo social» no Portugal do início dos anos 30, 
e por outro, o re lacionamento dos «católicos sociais» com o emer-
gente Estado Novo Corporat ivo. 

Por «católicos sociais» entendemos aquele grupo de homens da 
Igreja, leigos ou consagrados , em cuja acção e pensamento a questão 
social é central . O nosso es tudo centra-se pois sobre a ref lexão quer 
de leigos quer de sacerdotes que sentiam de forma profunda os 
ensinamentos das Encícl icas Sociais referentes à «questão operária» 
e viam a premência da sua concret ização prática. Como iremos veri-
f icar trata-se de um grupo de pessoas in t imamente relacionadas com 
o mundo do trabalho, quer por dele provirem, quer porque a ele 
dedicaram grande parte da sua vida. Apesar de f iguras como a do 
Pe. Boaventura Alves de Almeida e do Pe. Abel Varzim se destacarem 
neste movimento, nele têm também enorme importância o pensamento 
e a acção dos operários catól icos que anseiam pela instauração de uma 
nova ordem social . De facto, sobretudo a partir da cr iação dos 
movimentos operários da Acção Católica Portuguesa (Liga Operária 
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Católica e Juventude Operária Católica) será em torno destes or-
ganismos que se congregarão os principais «ideólogos» do cato-
l icismo social e será a partir deles que esta corrente do catol ic ismo se 
d i fundirá . 

O ponto de partida deste trabalho é uma hipótese cronológica que 
procura def inir as diferentes fases na relação entre os «católicos 
sociais» e o Estado Novo Corporat ivo ao longo dos anos 30, 40 e 50. 
A nosso ver existem 3 fases essenciais nesta evolução. A primeira, 
que cronologicamente corresponde ao início dos anos 30, é um perío-
do de t ransição quer a nível polít ico quer rel igioso. Paralelamente à 
crescente af i rmação da posição de Salazar no aparelho de Estado 
assis t imos à emergência , no seio da Igreja Catól ica Portuguesa, de um 
núcleo de católicos com forte consciência social que se empenham 
na const i tuição de organizações operárias. 

O segundo momento é o que abarca os anos de 1934 a 1943, pe-
r íodo em que o corporat ivismo português tenta dar os seus primeiros 
passo. Do lado católico nota-se uma osci lação entre o opt imismo e 
pess imismo face à evolução do corporat ivismo. O ano de 1938 marca 
a maior tensão entre os católicos sociais, encabeçados por Abel 
Varzim, e o Regime, tensão essa que é aliviada com a entrada de Abel 
Varzim para a Assembleia Nacional . Um acumular de desi lusões e 
problemas conduzirá a um novo momento de «ruptura» no ano de 
1943. 

Abre-se então uma outra fase, a mais conturbada, que se esten-
de até aos f inais da década de 50. Nela assist imos a uma redef in ição 
da estratégia do movimento operário catól ico e a uma sucessão 
de episódios de crescente tensão (como o encerramento do jornal 
O Trabalhador em 1948, a proibição da publ icação das conclusões 
do Congresso dos Homens Catól icos em 1950 ou ainda os incidentes 
ocorr idos durante o I Congresso Nacional da JOC/JOCF em 1955). 
E ainda neste período que assis t imos ao início das discussões no 
seio da Igreja em torno da questão da del imi tação de esferas de 
in tervenção impostas pelo Regime. Tratava-se de saber até que 
ponto a igreja deveria manter a sua intervenção no campo mera-
mente religioso, assistencial e «social» ou se, pelo contrário, a de-
veria alargar e intervir no terreno polít ico. Será a resposta dada a 
esta questão pela célebre «Carta do Bispo do Porto» que marca o 
f im desta evolução e inicia uma nova fase em que a contes tação 
de determinados sectores da Igreja passa claramente para o campo 
polí t ico. 



Neste pequeno trabalho i remos apenas ocupar-nos das duas 
primeiras fases referidas. 

Catól icos e s indical ismo no advento do Estado Novo. 
Os sindicatos católicos no início dos anos 30 
Nos f inais do séc. XIX encontramos o pr imeiro marco signif ica-

tivo da tentativa de cr iação em Portugal de um sindical ismo catól ico, 
ou pelo menos, da presença católica organizada no movimento ope-
rário português — os Círculos Catól icos Operários. O seu programa 
doutrinário e organizat ivo girava em torno da resolução da questão 
social, numa perspectiva ainda marcadamente assistencial e paterna-
lista A sua própria debil idade, traduzida na fal ta de base social, 
levará a que, com o advento da República, este incipiente movimento 
católico no terreno social se desmantele . 

Teremos de esperar pelo início dos anos 30 para ver surgir as pri-
meiras tentat ivas sérias de organização dos operários catól icos em 
sindicatos próprios. 

Estas experiências têm, antes de mais, de ser integradas num 
movimento mais amplo do catol ic ismo contemporâneo. Desde a pu-
bl icação da Encícl ica Re rum Novarum (1891) que eram claras as 
preocupações e as propostas da Igreja para a resolução da «questão 
operária». O apelo papal a que o operar iado integre ou crie associa-
ções de classe orientadas pelos princípios da fé cristã começa a surtir 
os seus efei tos . O sindical ismo católico parece conhecer a lguma 
expan-são em países como a Bélgica e a Alemanha. 

Por outro lado, a const i tuição dos primeiros sindicatos católicos 
em Portugal representa um recentrar do posicionamento de alguns 
sectores da Igreja portuguesa sobre a questão social e em particular 
sobre a questão operária. Será precisamente este aspecto que dist ingue 
as experiências sindicais católicas do início dos anos 30 dos Círculos 
Catól icos Operár ios (CCO). Os CCO 

« a n t e p u s e r a m s e m p r e a a p o l o g é t i c a às r e i v i n d i c a ç õ e s socia is . O s 
in t e res ses ec l e s i á s t i cos , a p r e t e x t o da d e f e s a da l ibe rdade re l ig io-
sa, f o r a m s e m p r e s o b r e p o s t o s aos in t e res ses e às p r e o c u p a ç õ e s da 
j u s t i ça soc ia l» 2 . 

1 Cf. Manuel Braga da C R U Z , Aí origens da democracia cristã e o salazaris-
mo. L isboa , Ed. P resença , 1980. 

2 Ibidem, pp. 45-46. 



O movimento operário católico que irá emergir no início dos anos 
30, primeiro nas experiências de const i tuição de sindicatos catól icos, 
e poster iormente integrado no movimento da Acção Católica, é na 
sua essência diferente . As reivindicações operárias assumem agora 
uma importância fundamental . Será em seu torno que se congrega-
rão os «católicos sociais». Serão elas o motor da sua acção. A ideia 
de base deste grupo de católicos é a de que a questão social só se 
resolverá quando se der à classe operária «o lugar a que tem direito 
incontestável» 3 . 

Os sindicatos católicos surgem assim como uma proposta para a 
resolução do problema operário: 

«É necessá r io que a lém duma s i tuação mate r i a l d e s a f o g a d a e in-
d e p e n d e n t e , c o n q u i s t e m o s para t odos os t r aba lhadores u m a si-
t uação in te lec tua l , pol í t ica e esp i r i tua l q u e os e l eve a um nível 
i dên t i co aos das ou t ras c lasses da soc iedade . 
( . . . ) é p rec i so que cada ope rá r io p o s s a ter me ios ap tos a to rna r - se 
um h o m e m cul to , e d u c a d o , c o n h e c e d o r p e r f e i t o da sua espe-
c ia l idade , ca tó l i co consc i en t e e m e m b r o in te l igen te da soc iedade . 
Fazer do ope rá r io um h o m e m , no p l eno d e s e n v o l v i m e n t o de todas 
as suas f a c u l d a d e s , e i s o p r o g r a m a dos s ind ica tos c r i s t ãos» 4 . 

Tratavam-se, pois, de organizações que procuravam, dentro dos 
princípios da doutrina social da Igreja, defender uma maior just iça 
social. E esta passava em primeiro lugar, pela defesa dos interesses 
materiais, profissionais , espirituais e culturais da classe operária. 

Ao contrário da posição assumida pelas restantes organizações 
sindicais, o sindical ismo católico rejeita a luta de classes. Para os ca-
tólicos a questão social só será resolvida através dum entendimento 
entre as diferentes classes sociais, propondo para tal o estabeleci-
mento de um regime corporat ivo que é apresentado como o único 
capaz de salvaguardar a dignidade da classe operária. 

O fac to de, no início dos anos 30, o movimento sindical português 
se encontrar profundamente enf raquecido e desacredi tado constitui 
outro aspecto importante da questão. Este descrédito contribuiu, de 

3 Abel V A R Z I M , «O problema operá r io . I.» in Acção Católica, ano XVII , 
n° 4 , Abril de 1932, p. 202. 

4 P A D R E X, «Car tas de mui to longe!» in Voz dos Trabalhadores, n° 18, 
01 .02 .1933. 



certo, para a cr iação do terreno propício para a d i fusão e apl icação 
prática destes princípios. Dentro e fora das associações de classe co-
meçam a surgir católicos que, animados pelo espír i to do catol ic ismo 
social, vão disputar a l iderança do operariado. 

O caso da Covilhã é emblemát ico desta si tuação. 
Na sequência de conf l i tos surgidos na Associação de Classe dos 

Operár ios da Industria Têxtil da Covi lhã entre operários catól icos e 
operários socialistas e anarquistas assis t imos, em 1932, à const i tuição 
de dois sindicatos catól icos: o Sindicato dos Empregados e Operár ios 
da Industria de Lanif íc ios e o Sindicato dos Empregados e Operários 
da Industria da Construção Civil 5 . 

O grande animador destes sindicatos foi, sem dúvida, o Pe. Boa-
ventura Alves de Almeida, cuja acção foi decisiva para o congregar 
dos operários católicos em torno dum programa e duma organização 
estranha aos sindicatos locais. Mas nesta mobi l ização do operar ia-
do a que assist imos na Covilhã teve também grande importância a 
acção de outros homens da Igreja, nomeadamente a de Manuel Rocha. 
Manuel Rocha, que poster iormente assumirá um importante papel no 
movimento operário catól ico, era na altura um jovem estudante que 
frequentava a Escola de Ciências Polí t ico-Sociais da Univers idade de 
Lovaina. Desde a Bélgica começa a escrever, sob o pseudónimo de 
«Padre X», artigos em que fala do problema operário, das directr izes 
papais nesta matéria e em que, a par da sua vertente doutr inária , 
surgem incessantes apelos à união do operar iado católico. Estes 
artigos visavam não só a consol idação do emergente s indical ismo 
católico na Covilhã como também a sua expansão e a cr iação de um 
forte movimento operário católico. 

Podemos assim dizer que a const i tuição dos sindicatos católicos 
da Covilhã resulta em grande parte da emergência destes sectores 
da Igreja com fortes preocupações sociais e para quem a resolução 
do problema operário surge como fundamenta l . Não podemos no 
entanto menosprezar a importância que estes sindicatos t iveram não 
só na expansão do s indical ismo católico como também na consol i -
dação desta corrente dentro da Igreja portuguesa. 

O programa dos Sindicatos Catól icos da Covilhã era bastante 
ambicioso, propondo-se «Defender , dentro das normas da jus t iça so-

5 Caso es tudado por Fá t ima P A T R I A R C A em Processo de implantação e ló-
gica e dinâmica de funcionamento do corporativismo em Portugal — os primeiros 
anos do salazarismo. L isboa , ICS, 1990 (po l i cop iado) , pp. 242-253 . 



ciai e da caridade cristã, os legí t imos interesses materiais, espiri tuais 
e prof iss ionais de todos os t rabalhadores» 6 . 

A vastidão do programa impunha que se es tabelecessem fases 
para a sua concret ização: 

«O p r i m e i r o degrau a subir é o l e v a n t a m e n t o mater ia l do o p e -
ra r i ado . ( . . . ) 
Por i sso a p r i m e i r a r e i v i n d i c a ç ã o nossa é que o ope rá r io receba 
um sa l á r io s u f i c i e n t e pa ra si, pa ra a sua f a m í l i a , e pa ra as despe -
zas neces sá r i a s com a e d u c a ç ã o dos f i l hos . Q u e t enha u m a ha-
b i t ação c o n f o r t a d o r a , onde possa v ive r a v ida de f amí l i a e onde os 
s eus f i l h o s p o s s a m c re sce r saudáve i s e fo r t e s . Q u e possa amea lha r 
o p e c ú l i o s u f i c i e n t e pa ra os d i a s da ve lh ice e pa ra a con t inuação , 
pela he rança de ixada por mor te , d o n o m e da sua f amí l i a . 
A segunda e x i g ê n c i a nossa é que ao o p e r á r i o se ja d e i x a d o o t e m p o 
neces sá r io pa ra g o z a r da vida de f amí l i a ( . . .) . Por i sso lu t amos 
pe lo c u m p r i m e n t o r igo roso da lei das 8 ho ra s de t r aba lho e 
e s f o r ç a r - n o s - e m o s para q u e u m a l eg i s l ação in te rnac iona l consa -
gre d e f i n i t i v a m e n t e a lei das 4 0 ho ra s s e m a n a i s de t r aba lho . 
Te rce i r a r e c l a m a ç ã o : q u e a mu lhe r não se ja o c u p a d a em t r aba lhos 
que n ã o se jam os da sua casa; e q u e as c r i anças não p o s s a m ser 
a d m i t i d a s ao t r aba lho , an tes de es ta rem c o m p l e t a s a sua e d u c a ç ã o 
e i n s t rucção f u n d a m e n t a i s , is to é , an tes , pe lo m e n o s , dos 14 aos 
15 anos c o m p l e t o s » 7 . 

A criação destes sindicatos católicos na Covilhã, animada por um 
mais amplo movimento social católico, parece ter const i tu ído um 
est ímulo para a cr iação de outros s indicatos católicos no início dos 
anos 30. As notícias do possível surgimento de outras experiências 
sindicais semelhantes mult ipl icam-se. 

A actuação dos s indicatos católicos da Covilhã começa por se 
desenvolver em áreas geograf icamente próximas. Em Março de 1933, 
por exemplo, levam a cabo uma acção de propaganda em Mantei-
gas, onde, segundo as suas próprias palavras, t iveram uma calorosa 
recepção 8 . 

Mas não se f icam por aqui. De f inais de 1932 a meados de 
1933 surgem notícias várias que nos dão conta da existência de 

6 «O nosso p rog rama» in Voz dos Trabalhadores, 15 .05.1932. 
7 «Car tas de mui to longe» in Voz dos Trabalhadores, n° 19, 15 .02 .1933. 
8 C f . Voz dos Trabalhadores, n° 21, 15.03.33 e n° 27, 15.06.1933. 



movimentações com vista a const i tuição de s indicatos catól icos 
em local idades como Castelo Branco 9 , Teixoso, Belmonte , Aldeia 
do Carvalho, Unhais da Serra, Tor tozendo, Linhares, Valverde, Al-
cains, Évora, Lamego, S. Maria do Airão, Gondomar , Porto, Braga 1 0 

e Tomar " . 
No mesmo per íodo é const i tuída a Associação Católica dos 

Operários e Artistas da Loriga presidida pelo Pe. António Mendes 
Cabral Lages l 2 . Em Lamego surge o Sindicato Catól ico da Constru-
ção Civil l 3 . 

Em Lisboa é criado, a 24 de Maio de 1931, um outro tipo de 
organismo, a União Social Catól ica u , que agrupa as insti tuições 
operárias catól icas daquela cidade. Nos finais de 1932, altura em que 
contava com cerca de 3.000 membros, envia um extenso relatório 
ao governo em que apresenta as suas reivindicações: jornada de 
trabalho de 36 horas semanais , f i sca l ização do cumprimento do ho-
rário de trabalho, descanso semanal ao Domingo, 15 dias de fér ias 
anuais remuneradas , proibição do t rabalho a menores de 15 anos, 
es tabelecimento do salário mínimo, etc. ... I 5 . 

A ampli tude que cedo o movimento ganha e o paralelo for-
ta lecimento do «catol icismo social» em Portugal terão, por certo, 
inf luído na consti tuição, em Setembro de 1933, do Secretariado 
Nacional de Acção Social Católica. A constatá-lo temos o facto de o 
seu pr imeiro presidente ter sido o Pe. Boaventura de Almeida, gran-
de animador do s indical ismo católico da zona da Covilhã. 

Este organismo t inha como função primordial o fornec imento 
de esc larec imento necessár ios para a fundação de organizações 
com interesse para a classe t rabalhadora. De certa forma a consti-
tuição deste secretar iado representa a tentativa de cr iação de uma 
es t rutura nacional de apoio às organizações operár ias catól icas 
existentes e de fomento à const i tuição de novas organizações deste 
tipo. 

9 Cf . Voz dos Trabalhadores, n° 22, 01 .04 .1933 . 
1 0 Cf . Voz dos Trabalhadores, n° 25, 15 .05 .1933. 
1 1 Cf . Voz dos Trabalhadores, n° 26, 01 .06 .1933 . 
12 Novidades, 09 .01 .1933 . 
1 3 Cf . Voz dos Trabalhadores, n° 20, 01 .03 .1933 . 
1 4 Organ ização que pos t e r i o rmen te será in tegrada na Liga Operár ia Ca tó l ica 

com a denominação de Se rv i ço San i tá r io e Social (cf . A r q u i v o LOC, Circular da 
Direcção do Serviço Sanitário e Social, Fevere i ro de 1938). 

15 Voz dos Trabalhadores, n° 15, 15 .12 .1932. 



A sua cr iação deve, no entanto, ser relacionada com um outro 
acontecimento que irá alterar substancialmente o panorama da Igreja 
em Portugal: a criação da Acção Católica Portuguesa. 

Novos rumos do catol icismo social 
e do movimento operário católico 
A inst i tucionalização do Estado Novo Corporat ivo marca, sem 

dúvida, o início de uma nova fase da vida do movimento operário 
católico e do catol ic ismo social. 

São vários os pontos de «ruptura» que nos levam a falar no início 
de um novo período. Em primeiro lugar porque a inst i tucionalização 
do Estado Novo abre uma nova fase nas relações entre a Igreja e o 
Estado. O novo regime é, de forma geral, bem acolhido pelas elites 
católicas 1 6 que cedo irão integrar os quadros do regime. «Salazar 
parecia oferecer garantias à maioria dos católicos de, pela posição e 
pelo ascendente no governo vir a resolver as pretensões catól icas 
em matéria de política religiosa e em matér ia de política social» l 7 . 
Não será pois de estranhar a atitude colaborante da Igreja com o novo 
regime. 

Um segundo factor que nos leva a falar no início de uma nova 
fase na vida do movimento operário católico prende-se com a saída 
da nova legislação tendente a constituir o Estado Corporat ivo. Isto 
porque a criação dos Sindicatos Nacionais representa, de imediato, 
o fim do sindical ismo livre e consequentemente a desmobil ização 
dos católicos que estavam a organizar-se s indicalmente. 

Em terceiro lugar é de notar que paralelamente à emergência de 
um novo quadro polít ico se assiste a uma reorganização da própria 
Igreja, marcada pela criação dos diferentes ramos da Acção Católica 
Portuguesa. Ainda que a criação da ACP deva ser integrada num 
movimento mais amplo do catol ic ismo contemporâneo 1 8 , ela está 
int imamente relacionada com o momento polít ico nacional . 

1 6 Expres são usada por Braga da C r u z para c lass i f ica r as e l i tes «organ iza -
t ivas» da Igre ja Catól ica em Por tugal . Cf . Manuel Braga da C R U Z , «As e l i tes ca-
tól icas nos p r imórd ios do sa lazar i smo» in Análise Social, vol. XXVII (116-177) , 
1992 ( 2 o - 3 o ) , pp. 547-574 . 

17 Ibidem, p. 549. 
1 8 Cf . A. Matos F E R R E I R A , «II. La Peninsule Ibér ique» , in Histoire du 

Christianisme, vol. 12, Guerres mondiales et totalitarismes (1914-1958), d i r . de 



Em 23 de Novembro de 1932, ao dar posse aos corpos dir igen-
tes da União Nacional , Salazar af i rma que o Centro Catól ico ia «re-
velar-se inconveniente para a marcha da di tadura», convidando os ca-
tólicos a pôr de parte a sua mili tância part idária e a integrarem a «no-
va ordem». Esta posição marcava à partida um limite ao campo de 
acção da Igreja: ao propor o f im do Centro Católico, Salazar deixará 
bem clara a sua vontade de l imitar a ingerência dos catól icos, como 
força própria, no terreno polí t ico l 9 . 

Para le lamente são dados os primeiros passo no seio da Igreja 
para a const i tuição do movimento da Acção Catól ica Portuguesa. A 
16 de Novembro de 1933 são f ina lmente publ icadas as «Bases 
Orgânicas da ACP» em que a A.C.P. se def ine como 

«A un ião das o rgan izações d o l a i cado c a t ó l i c o p o r t u g u ê s que , e m 
c o l a b o r a ç ã o com o apos to l ado h i e rá rqu ico , se p r o p õ e a d i f u s ã o , a 
a c t u a ç ã o e a d e f e s a dos p r inc íp io s ca tó l i cos na v ida ind iv idua l , 
f ami l i a r e soc ia l» 2 0 . 

Tratava-se de uma organização de carácter sócio-rel igioso através da 
qual a Igreja tentava for talecer e unif icar o movimento católico ga-
rant indo assim a sua presença e inf luência na sociedade portuguesa. 

A inst i tucional ização do Estado Novo e a sua recusa da plurali-
dade de espaços polít ico e a paralela cr iação do movimento da Acção 
Católica não representam de imediato o f im do Centro Católico. No 
seio da Igreja as opiniões dividem-se. Seria o Centro Catól ico in-
compatível com a emergente Acção Catól ica? Deveriam os católicos 
abandonar as suas organizações civis e integrar os quadros do novo 
regime? 

Apesar de nenhuma voz da Igreja dar por f inda a act ividade do 
Centro Católico, o fac to é que a adesão ver i f icada pelos católicos à 
União Nacional e a paralela organização do movimento da Acção 
Católica levam à sua inevitável dissolução. 

Face à emergência de um Estado autori tário a Igreja parece es-
tabelecer uma espécie de «pacto» com o poder que lhe garante a sua 

J. M. Mayer , V. C. H. Pet r i , A. Vauchez e M. Vennard , Paris , Desdée -Faya rd , 1990, 
pp. 402 -450 . 

" Cf . Ol ivei ra S A L A Z A R , Discursos e notas políticas (1928-1934). Vol . I , 
Co imbra , Coimbra Edi tora . 1961 pp .169-172 . 

2 0 «Bases da Acção Ca tó l ica Por tuguesa - Base A» in Boletim da Acção Cató-
lica Portuguesa, n° 1, Maio de 1934, p. 12. 



independência e s imultaneamente assegura a sua presença na socie-
dade portuguesa. 

O andar do tempo revelará, no entanto, a fragi l idade deste «pac-
to» ou desta del imitação de esferas de acção que o regime impôs aos 
católicos. 

Este projecto de reorganização da Igreja portuguesa começa por 
se reflectir na tentativa de integração do emergente catol ic ismo so-
cial na «nova ordem». À corrente l iderada pelo Pe. Boaventura de 
Almeida caberá a importante tarefa de enquadrar o operar iado cató-
lico no novo quadro rel igioso que a cr iação da ACP determinara . 

O que importa referir neste momento é que apesar de estes sec-
tores da Igre ja abdicarem da es t ra tégia e modelos de actuação 
que até aí haviam seguido no seu re lacionamento com o mundo do 
trabalho, desde cedo expressaram as suas dúvidas quanto à tomada 
deuma posição de «compromisso» entre a Igreja e o emergente Es-
tado Novo: 

«A op in ião de tan tos c a t ó l i c o s p o r t u g u e s e s de que a o r d e m se 
r e s t a b e l e c e r á c o m a e n e r g i a d e uma p o l í c i a e da D i t a d u r a 
c o a d j u v a d a por i n s t i t u i ç õ e s de b e n e f i c ê n c i a pa ra a l ív io das 
misé r i a s ma io res , é um pa l ia t ivo , q u e não pode rá n u n c a r e so lve r 
o p r o b l e m a (.. .) só há um c a m i n h o a segui r : o r g a n i z a r as c lasses 
socia is . O r g a n i z a r desde j á os operá r ios , p o r q u e são eles que 
p rec i sam de c o n q u i s t a r um te r reno , a q u e t eem d i re i to e q u e lhe 
não q u e r e m dar .» 2 1 

Todas estas inquietações se ref lectem, logo de início, na posição 
que os católicos sociais irão assumir face ao emergente corporat ivis-
mo português. Apesar do aparente consenso da Igreja nas expectat ivas 
com que acolhe o novo regime começamos a detectar j á a existência 
de sectores que olham a nova ordem com bastantes ret icências e 
cept icismo. 

A primeira questão que se colocava era a de saber se a nova or-
dem corporativa estava em consonância com os princípios cristãos e, 
consequentemente , se os recém criados Sindicatos Nacionais, const i-
tuídos para enquadrar o operariado, vinham responder às expectat ivas 
dos católicos nessa matéria. 

2 1 Abel V A R Z I M , «O Prob lema operá r io II» in Acção Católica, ano XVII , 
n° 5, Maio de 1932, p. 286 . 



A questão é de imediato levantada por aquele que na Igreja pro-
vavelmente mais sentiu o f im do s indical ismo livre: o Pe. Boaventura 
Alves de Almeida. Numa circular que envia a todas as dioceses de 
Portugal, enquanto director do Secretar iado de Acção Social, data-
da de 28 de Dezembro de 1933, deixa bem claro que «Tal como foi 
decretada pelo Estado a organização corporat iva está longe de me-
recer incondicional aplauso.» As razões apresentadas para esta po-
sição prendem-se com a detecção dos ponto de discordância do cor-
porat ivismo português com os ensinamento da doutrina social católica, 
como seja a «coarctação da l iberdade associat iva» 2 2 . 

E esta mesma posição que defenderá um pouco mais tarde Fran-
cisco Inácio Pereira dos Santos na tese que apresenta na Universidade 
Católica de Lovaina sobre a Const i tu ição Portuguesa 2 3 . Em primeiro 
lugar detecta ser o corporat iv ismo português for temente estatista 
»uma vez que os organismos corporat ivos estão submetidos à estreita 
tutela do poder central» 2 4 . Apesar de os princípios consignados nos 
textos const i tucionais e na restante legislação, parecerem haver sido 
directamente bebidos do corporat iv ismo cristão, F. I. Pereira dos 
Santos nota que «as real izações e as disposições de detalhe nem sem-
pre estão de acordo com o ideal que os pr incípios traduzem» 2 S . E 
aponta aspectos desse desajuste : a questão da interdição do direi to de 
associação, a completa negação do uso do direi to à greve, a exces-
siva tutela do Estado sobre os sindicatos nacionais, etc. No fundo diz 
tratar-se de um corporat ivismo de Estado e não de um corporat iv ismo 
de associação como é proposto pelos ensinamentos da doutr ina social 
da Igreja. Como recorda em 1976, 

«Havia , de f ac to , m u i t o s pon tos em q u e as s o l u ç õ e s do c o r p o r a -
t i v i s m o p o r t u g u ê s se a f a s t a v a m da dou t r ina soc ia l ca tó l i ca q u e 
d e f e n d i a o c o r p o r a t i v i s m o de a s s o c i a ç ã o in t e i r amen te d i f e r e n t e 
d o c o r p o r a t i v i s m o de Es t ado q u e i n f e l i z m e n t e f o i aque le q u e os 
nossos g o v e r n a n t e s e s t r u t u r a r a m » 2 6 . 

2 2 «Ci rcu la r» in Boletim da Acção Católica Portuguesa, n° 1, Maio de 1934, 
pp. 62-66. 

" F ranc i sco Inácio Pere i ra dos S A N T O S , Un état corporatif. La constitution 
sociale et politique portugaise. Pref . de R. Geoges Renard . Paris , L ibra i r i e du 
Recuei l Sirey, 1935. 

24 Ibidem, p. 72. 
2 5 Ibidem, p. 72. 
2 6 In Voz Portucalense, 5 .11 .1976 . 



Apesar desta discordância quanto a alguns pontos doutrinais 
fundamentais , Boaventura Alves de Almeida deixa bem claro nas 
suas «Instrucções» que os católicos não podem f icar indiferentes 
perante a organização corporativa decretada pelo Estado. Ainda que 
o corporat ivismo do Estado Novo fosse visto por alguns como con-
trário aos princípios do corporat ivismo cristão, pensa que o melhor 
será integrar a nova ordem e uti l izá-la o melhor possível 2 1 . Neste 
sentido publica mesmo um Directório Prático para uso dos orga-
nizadores de «Sindicatos» e «Casas do Povo» 2 8 , uma pequena bro-
chura com as instruções básicas para a const i tuição daqueles orga-
nismos corporat ivos. 

Esta cautelosa defesa da part icipação do operariado nos orga-
nismo corporat ivos não impede Boaventura de Almeida de pensar ' 
numa outra forma de organização do operar iado catól ico que se 
coadune com a nova real idade política e se integre no novo quadro do 
ca to l i c i smo. Propõe ass im a mobi l i zação dos ca tó l icos para a 
consti tuição de uma 

«organização social nitidamente católica que permita uma forte 
formação social cristã das classes trabalhadoras e a defesa dos 
seus direitos e dos seus interesses» 2 9 . 

Será este o princípio que irá pautar a sua actuação dentro da Acção 
Católica Portuguesa. Primeiro enquanto director do Secretariado de 
Acção Social, secretariado consti tuído em Novembro de 1933 para, 
com carácter apenas of ic ioso, se ocupar das bases em que devia ser 
fei ta a organização dos operários católicos e da preparação dos mili-
tantes e dir igentes para a mesma organização. Depois, na sua activi-
dade como responsável pela redacção do jornal O Trabalhador 30. 
Boaventura de Almeida encontra neste órgão da imprensa católica 
operária, um meio privi legiado para transmitir as suas ideias quanto 
ao corporat ivismo português e para lançar os fundamentos para a 

2 7 Cf . «Circular» in Boletim da Acção Católica Portuguesa. n° 1, Maio de 1934, 
pp. 62-66. 

2 8 Directório Prático para uso dos organizadores de «Sindicatos» e «Casas 
do Povo». L isboa , Tip . Un ião Grá f i ca , 1933. 

2 9 Boletim da Acção Católica Portuguesa, n° 1, Maio de 1934, p. 63. 
3 0 Jornal f u n d a d o pela Junta Cent ra l da A.C.P. e c u j o p r ime i ro n° saiu em 1 de 

Maio de 1934. 



consti tuição de um movimento católico especia lmente vocacionado 
para os problemas operários. 

Apesar do afas tamento de Boaventura de Almeida dos Serviços 
Centrais da ACP, em 1935, o seu ideal vai encontrar cont inuadores em 
sacerdotes como Abel Varzim e Manuel Rocha que se vão empenhar 
de forma decisiva na causa operária. Cur iosamente os principais 
continuadores do t rabalho iniciado por Boaventura de Almeida têm 
em comum o facto de haverem f requentado a Univers idade Católica 
de Lovaina. O contacto que aí es tabeleceram com as f iguras importan-
tes do pensamento social da Igreja e em especial a observação que 
f izeram do sindical ismo católico belga, foram factores que por certo 
contr ibuíram para o seu despertar para a questão social e para a forma 
como em Portugal irão abordar o problema operário. Não deixavam, 
no entanto, de ser vistos como uma «ameaça» à ordem insti tuída 3 1 . 

O regresso deste grupo de sacerdotes a Portugal levanta-lhes a 
questão concreta de como actuar face ao regime. Tal como F. I. Pereira 
dos Santos, Manuel Rocha e Abel Varzim haviam recebido de uma 
forma crítica a legislação corporat iva. É o próprio Manuel Rocha 
quem o af i rma: 

« Q u a n d o r e c e b e m o s os c i n c o p r i m e i r o s d e c r e t o s do c h a m a d o cor-
p o r a t i v i s m o po r tuguês , t r a d u z i m o - l o s a o s mes t r e s da Un ive r s ida -
de e a minha te rce i ra tese d e d o u t o r a m e n t o ( m i n h a o f i c i a l m e n t e , 
mas , de f ac to , de nós a m b o s ) d iz ia a s s im: ' L ' o r g a n i z a t i o n cor-
pora t ive q u e le Gouve rnemen t Por tuga is vient de c rée r est contra i re 
aux E n c y c l i q u e s Soc ia l e s et à la t rad i t ion soc ia l e c a t h o l i q u e ' » n . 

Mas a sua preocupação com a resolução da questão operária levá-
-los-á a optarem por uma posição moderada em que tentam conciliar 
a «linha cristã progressivista» que haviam observado na Bélgica, e o 
corporat ivismo português. 

A acção destes sacerdotes dentro da Acção Católica Portuguesa 
vai desenrolar-se essencialmente ao nível dos organismos operários 

3 1 Em ent revis ta conced ida ao jorna l Voz Portucalense em 1976, F ranc i sco 
Inácio dos San tos a f i rma : «Os que t í nhamos fe i to e s tudos soc ia i s em Louva in 
to rnamo-nos suspei tos nas e s fe ra s gove rnamen ta i s e m e s m o peran te a Hierarquia . 
Mui tos p re l ados cons ide ram-nos avançados e por isso m e s m o per igosos» (Voz 
Portucalense, 05 .11 .1976) . 

3 2 Carta de Manuel Rocha de Abril de 1980 cit. in Domingos R O D R I G U E S , Abel 
Varzim, Apóstolo Português de Justiça Social, L isboa , Rei dos Livros , 1990, p. 70. 



(Liga Operária Católica - LOC e Juventude Operária Católica - JOC). 
Em 1936 Abel Varzim é nomeado assistente geral da LOC. Manuel 
Rocha ocupava já então o cargo de assistente geral da JOC, dirigindo 
paralelamente, desde o afas tamento de Boaventura de Almeida, o 
Secretariado Económico-Social . 

O cunho que estes sacerdotes procuram incutir ao movimento 
operário católico t ranscende em muito o campo meramente religioso. 
A sua preocupação com a elevação da classe operária, levam-nos a 
reivindicar não só a sua elevação moral e espiri tual, como também a 
melhoria das suas condições de vida: 

« Q u e r e m o s c o n q u i s t a r para o ope rá r io c o n d i ç õ e s de vida mater ia l , 
social e mora l que e s t e j a m em c o n f o r m i d a d e com o seu sub l ime 
des t ino de F i lhos de Deus . Q u e r e m o s d i g n i f i c a r a f amí l i a , pondo-
-a, na j e r a r q u i a dos va lores , a c i m a da fábr ica . 
N u m a pa lavra , q u e r e m o s r econs t ru i r a p i r â m i d e soc ia l que , por 
es tar desa l inhada , a m e a ç a ruir e s t rondosamen te . ( . . . ) » 3 3 . 

A ideia de que «é impossível fa lar de Deus a pessoas com o 
estômago vazio» surgirá como uma constante na sua actuação. 

O carisma pessoal que cedo Abel Varzim ganha e o enunciar dos 
princípios orientadores da LOC, são factores que contr ibuem de for-
ma decisiva para que progressivamente a LOC conquiste um impor-
tante papel de congregadora do operar iado católico. Utiliza os mais 
diversos meios de penetração no mundo operário que vão desde a 
realização de reuniões semanais a nível local, palestras, conferências 
e acções várias de propaganda. Mas terá sido sobretudo através do 
jornal O Trabalhador que o movimento operário católico se expandiu. 
O Trabalhador assume-se como «estandarte» da causa operária. 

Se a f igura e a acção de Abel Varzim foram fundamentais em toda 
a dinâmica do movimento operar iado católico, não podemos deixar de 
notar que à sua volta começam a surgir e lementos na sua maioria 
provenientes do mundo operário e sem os quais muito do trabalho 
realizado não teria sido possível . 

A ordem de comando nos primeiros anos do movimento será a de 
penetração na estrutura corporativa recém criada. A entrada de ele-
mentos católicos nos organismos corporat ivos, nomeadamente nos 
Sindicatos Nacionais, é vista antes de mais como uma via para a cris-

" «O nosso 2 o an iversár io» in O Trabalhador, n° 49, 1.5.1936. 



t ianização do corporat ivismo português e, consequentemente uma via 
para a resolução dos problemas operários. Mas ela é mais do que 
isso. De facto, a presença activa de e lementos católicos na estrutura 
corporat iva representa também uma forma de se contornar alguns dos 
problemas levantados com a «interdição» dos católicos a áreas que o 
Regime considerava fora da sua esfera de competências . Era pois uma 
forma alternativa de t ranspor os l imites que o Estado Novo impusera 
ao movimento operário católico, uma tentativa de conseguir que as 
suas reivindicações fossem ouvidas. 

Os apelos à s indical ização são constantes . Nas páginas de O Tra-
balhador os artigos sobre a questão sindical mult ipl icam-se. Pro-
curam fazer ver que a voz do operário isolado nunca será ouvida. 
Falam da necessidade de todo o operário estar inscrito no seu sindi-
cato, nas vantagens da sindicalização, no papel dos sindicatos 3 4 na 
defesa dos interesses e reivindicações operárias, etc. Paralelamente o 
mesmo tema é abordado em acções de propaganda, cursos, etc. Trata-
-se de uma campanha global, de uma linha estratégica defendida em 
várias frentes . Mesmo nas reuniões da LOC o assunto é longamente 
debatido 3 5 . De várias dioceses chegam pedidos para que sejam dadas 
ins t ruções sobre a o r i e n t a ç ã o a segu i r pe r an t e a o r g a n i z a ç ã o 
corporat iva. 

Mas a acção da LOC no mundo operário não se f ica pelos apelos 
à adesão dos católicos aos Sindicatos Nacionais . Ela é bastante mais 
ampla e profunda, assumindo diferentes formas e uti l izando diversos 
canais. 

Antes de mais essa acção tem uma forte componente prática, de 
intervenção no terreno. Ver i f icamos, de facto, exist ir uma forte rela-
ção entre a LOC e a fábrica, isto é, um contacto directo do movimento 
com os problemas concretos com que se debatia o operariado no seu 
mundo de t rabalho e no seu quotidiano. São f requentes os casos de 
operários que procuram a LOC, que lhe expõem os seus problemas e 
dúvidas. 

' 4 A t í tu lo de exemplo ver «União f a z a fo rça» in O Trabalhador, n° 36, 
15.10.1935. 

3 5 C o m o s imples re fe rênc ia p o d e m o s c i tar a reun ião do Conse lho Geral da 
LOC decorr ida nos dias 2, 3 e 4 de M a r ç o de 1937 onde Franc i sco Inácio Pere i ra dos 
S A N T O S aborda o tema: «A o rgan ização s indica l por tuguesa . Dever que se impõe 
aos assoc iados , co labora rem com ela ded i cadamen te» (Arqu ivo LOC, «Programa do 
Conse lho Geral da L O C » , 2 , 3 e 4 de Abri l de 1937). 



Uma das formas de intervenção a que f requentemente a LOC re-
correu foi , sem dúvida, a sua imprensa. Nas páginas do O Trabalha-
dor mult ipl icam-se os relatos de casos passados nas fábrica, denúncias 
de transgressões à lei, de abusos prat icados pelos patrões, de ir-
regularidades várias, etc. A publicação deste tipo de artigos parece ter 
uma função múltipla. Antes de mais const i tuem uma forma de fazer 
sentir aos operários que não estão sozinhos na sua luta. Depois são 
uma forma não só de tentar informar a opinião pública como de 
chamar a atenção das autoridades competentes para os problemas 
concretos vividos nas fábricas. Neste tipo de artigos, muitas vezes 
publ icados numa coluna chamada «Rec lamações» , encont ramos 
também uma vontade clara de tentar consciencial izar quer patrões 
quer operários, para as suas obrigações, deveres e direitos. Ao denun-
ciar comportamentos menos correctos por parte dos patrões O Tra-
balhador tentava provocar neles um alerta para o sofr imento ope-
rário. Não se tratava de uma hosti l ização directa à classe patronal, 
tanto mais que rejei tavam por completo a luta de classes. O que 
procuravam era crist ianizar todas as classes sociais, tanto mais que 
quando os problemas detectados se deviam a falhas por parte do 
operariado O Trabalhador não se inibia de as denunciar. 

Também nos Sindicatos Nacionais procurou a LOC marcar uma 
posição. Inicialmente a sua estratégia consist ia na colocação de 
elementos operários católicos nos lugares de dirigentes sindicais. A 
direcção do Sindicato da Carris de Lisboa foi , durante algum tempo, 
controlada por e lementos locistas. Mas a inf luência da LOC nos sin-
dicatos parece não se ter c ircunscri to a este sindicato pois são várias 
as direcções regionais da LOC que se queixam que a acumulação de 
cargos de dir igentes locistas com os de dir igentes sindicais represen-
tava um entrave à expansão do movimento 3 6 . 

Um outro canal f requentemente uti l izado pela LOC, sobretudo 
nestes primeiros anos do movimento, foi o estabelecimento de contactos 
directos com os organismos corporativos, nomeadamente com os de-
legados do INTP. Nestes f requentes contactos os elementos da LOC 
assumem um papel de intermediários senão mesmo de força de pres-
são entre os operários e os delegados do INTP. 

3 6 O es tado actual da nossa inves t igação não nos permi te a inda detectar quais 
os outros s ind ica tos em que os locis tas es tão presentes e têm alguma força . Em 
fu tu ros t raba lhos e spe ramos poder avançar mais dados a es te respe i to . 



O estado actual da nossa invest igação não nos permite ainda ava-
liar o real impacto da intervenção da LOC a nível dos sindicatos na-
cionais, do INTP e do movimento operário em geral. O que sim 
podemos constatar é que apesar de todo o seu empenhamento na prá-
tica de uma maior jus t iça social e na resolução dos problemas da 
classe operária, o seu es forço não encontrou uma resposta sat isfa-
tória. Os entraves encontrados foram muitos, sobretudo por parte de 
alguns «maus patrões». 

Por outro lado os organismos corporat ivos e o INTP começavam 
a dar os pr imeiros sinais da sua inoperância, deixando sem resposta 
muitas das questões e dos problemas a eles levados quer por conivência 
com o patronato quer por fal ta de meios para actuar. 

De facto, apesar de toda a sua actividade, a si tuação do operariado 
pouco melhorara. A legis lação corporat iva , em que haviam deposi tado 
grandes esperanças, parecia não passar de letra morta: o descanso 
dominical não é na maior parte dos casos respei tado; detectam f re-
quentes infracções aos horários de t rabalho; os salários mínimos ra-
ramente são respei tados, etc. Poder íamos mult ipl icar os exemplos de 
situações denunciadas pela LOC e para as quais o INTP parece não ter 
resposta ou capacidade de intervenção. O que importa referir é que se 
inicialmente os locistas se res ignavam com as imperfe ições do siste-
ma, as f lagrantes si tuações de injust iça e de inf racção à lei não punidas 
fazem surgir os primeiros sinais de desânimo no movimento. 

Apesar de tudo isto os apelos à união dos operários em torno dos 
sindicatos cont inuam 3 7 . Os mais determinados parecem continuar a 
acreditar na viabi l idade do projecto corporat ivo. 

Mas para le lamente a estes apelos vemos que, progressivamente e 
de forma discreta, um novo tipo de «estratégia» se começa a def inir no 
seio do movimento operário católico. Sobretudo a partir de 1937 
iremos assistir a um cada vez mais incessante apelo à união dos 
operários em torno da LOC e da JOC. A cada passo é lembrado o 
programa social da Igreja: 

«A Igre ja q u e r c o m e f e i t o c o n q u i s t a r para o ope rá r io : 
I o - U m sa lá r io f ami l i a r . 2 o - Um lar c o n f o r t á v e l . 3 o - Poss ib i l i dade 
de j u n t a r um pecú l io . 4 o - D e f e s a con t ra ac iden tes no t r aba lho . 
5 o - H i g i e n e n o t r aba lho . 6 o - P e n s õ e s para as v iúvas e f i l hos dos 

3 7 Cf . ver por ex. «O s ind ica to nac iona l» in O Trabalhador, n ° 6 8 , 15 .02 .1937. 



operá r ios . 1° - R e f o r m a aos 60 ou 65 anos . 8 o - I n s t rucção e edu-
cação para a c lasse operá r ia . 9 o - H o r á r i o de t r aba lho c u m p r i d o . 
10° - Fér ias anua is pagas . 1 I o - S u b s í d i o na d o e n ç a . 12° - Mui t a s 
ou t r a s r ega l i a s pa ra as m u l h e r e s e f i l hos d o s t r aba lhadores , que 
ser ia d e m a s i a d o longo e n u m e r a r » 3 8 . 

O programa social da Igreja surge, cada vez mais, como o único 
capaz de sat isfazer as reivindicações operárias . 

O primeiro impasse 
Este crescente acumular de problemas, os constantes entraves que 

a cada passo à acção da LOC encontrava e, na realidade, a constata-
ção do mau funcionamento do sistema corporat ivo são alguns dos 
factores que conduzem a um clima de impasse e de ameaça de ruptura 
entre o movimento operário católico e o corporat ivismo. De Março a 
Setembro de 1938 os sinais de tensão são evidentes. 

O sinal de que algo se passa vem da própria Direcção Geral da 
LOC. No seu relatório de 22 de Março de 1938 3 9 , é já evidente o 
descrédito em que caíra a organização corporat iva. O principal pro-
blema levantado pela LOC é a constatação de que a organização 
sindical decretada pelo Estado «não consegue realizar as aspirações 
operárias». As responsabil idades deste estado de coisas recaem, em 
primeiro lugar, sobre a classe patronal que, na perspectiva da LOC, 
oferece uma forte resistência à acção dos sindicatos. Desde o início 
do movimento os locistas se vinham queixando deste problema. O 
que há de novo é o facto de nesta denúncia estar implícita uma crítica 
ao Regime e à organização sindical. Apesar das esperanças que ini-
cialmente havia deposi tado na organização corporat iva, o movimen-
to operário católico começa a constatar a fal ta de força e de poder do 
Estado para vencer essa má vontade e resistência patronal e para 
defender os reais interesses dos operários. 

Como reacção aos f racos resultados da acção sindical, a Direcção 
Geral aponta para a necessidade de for ta lecimento do movimento 
locista. Na linha da tendência que desde 1937 se começara a delinear, 
a LOC parece assumir-se cada vez mais como um baluarte de defesa 

3 8 Manuel A M A R A L , «A acção da Igreja» in O Trabalhador, n° 69 ,01 .03 .1937 . 
3 9 Arquivo L O C , «Rela tór io da Di recção Geral da LOC», 22 de Março de 1938. 



dos interesses e aspirações operárias, em alternativa aos Sindicatos 
Nacionais. 

Quem parece não desistir é Abel Varzim. Esgotadas todas as vias 
de intervenção, Abel Varzim recorre então directamente ao Presi-
dente do Conselho, dando-lhe conta deste estado de coisas: 

«(. . .) A s i tuação t em-se a g r a v a d o . Os t r aba lhadores que ac red i -
t am no E s t a d o N o v o vão r a reando . Se V. Ex." não olha a s é r io pa ra 
e les , d e s m o r o n a r - s e - á o f r a c o e d i f í c i o co rpo ra t i vo j á l evan tado . 
( . . . ) C o m e t e m , à sombra d o E s t a d o Novo , abusos sem n o m e por 
esse pa ís fo ra , há mi lhares de ope rá r ios a pa s sa r f o m e , c i n i c a m e n -
te r o u b a d o s n o s seus sa lá r ios m í n i m o s . T e n d o t i rado aos operá-
r ios os me ios de d e f e s a q u e t i n h a m , n ã o há d i r e i to que os 
a b a n d o n e m sem a m p a r o p rá t i co à av idez de mui tos mi se r áve i s 
pa t rões» 4 0 . 

É a fal ta de sentido social dos patrões, a pouca força dos organis-
mos corporat ivos e a consequente permissão de sucessivas arbitra-
riedades que chocam Abel Varzim. O sistema corporat ivo português 
parece não funcionar . O operar iado encontra-se completamente de-
samparado. 

Cabe então perguntar se será legi t imo continuar a colaborar com 
este sistema. O próprio Abel Varzim parece invadido das maiores 
dúvidas. A inoperância do INTP parece cada vez mais evidente. Na 
carta que em Agosto desse ano escreve a Oliveira Salazar refere a 
título de exemplo a si tuação dos operários de uma fábrica do Norte 
que apesar das suas precárias condições salariais 

«nem seque r p o d e m d e f e n d e r - s e por i n t e r m é d i o d o S ind ica to , se-
não são l ogo d e s p e d i d o s c o m o acon teceu agora ao p rópr io pre-
s idente do S ind i ca to , um dos m e l h o r e s e l e m e n t o s do Nor t e» 4 1 . 

Abel Varzim interroga-se pois se será legi t imo continuar a sua 
acção junto dos sindicatos e continuar a defender a s indical ização dos 
operários: «Confesso que de há um tempo a esta parte estou convencido 
de que ando a enganar os operários e custa-me muito enganá-los. (...) 
Com situações assim custa muito colaborar». 

4 0 Car ta de Abel Varz im a Ol ivei ra Sa laza r da t ada de 24 de Ju lho de 1938 
cit . in Diário de Notícias, 20 .08 .1974 . 

4 1 Car ta de Abel Varz im a Ol ive i ra Sa laza r da tada de 8 de Agos to de 1938 
cit . in Diário de Notícias, 20 .08 .1974 . 



Parece ser grande a tensão neste verão de 1938. Abel Varzim 
acabara de confessar a Oliveira Salazar a sua descrença no funcio-
namento do sistema corporat ivo português. Os Sindicatos Nacionais 
parecem não cumprir a missão para que foram criados. A acção do 
INTP é ex t remamente l imitada. Os operár ios es tão su je i tos às 
arbi trariedades dos patrões. É claro que toda esta si tuação está longe 
de corresponder às expectat ivas de Abel Varzim e dos locistas que 
lutam pela dignif icação do trabalhador, pela aplicação dos princípios 
da Doutrina Social da Igreja e por uma maior jus t iça social. 

O balanço de toda esta situação surge f ina lmente nas páginas do 
O Trabalhador. Numa analise tranquila mas crítica Abel Varzim 
procura detectar as raizes do mal de que enfermam os sindicatos. 
Constata que o seu principal problema é de ordem interna, isto é, que 
o maior entrave à sua acção vem da falta de preparação dos dir igen-
tes sindicais nos quais parece evidente a falta do «espíri to corpora-
tivo» 4 2 . A esta questão junta a j á tão denunciada «guerra aberta que 
lhes estão fazendo muitos patrões». Apesar de se aperceber da com-
plexidade do problema Abel Varzim não o considera insuperável . A 
grande questão é que as raizes deste mal se encontram no próprio 
regime, na negligência revelada com a preparação dos dir igentes 
sindicais, na sua «benevolência» para com a classe patronal , na f ra -
ca protecção que oferece ao operariado. «Cruzarão os braços as 
Autor idades Corporat ivas? Deixará correr este estado de coisas o 
Governo?» 4 3 

Este impasse, que ameaça abalar as relações entre católicos so-
ciais e o regime, é resolvido ainda no final desse verão de 1938, 
quando Oliveira Salazar convida Abel Varzim para integrar as listas 
de deputados à Assembleia Nacional . 

Para os locistas a entrada de Abel Varzim para a Assembleia 
Nacional s ignif icava em primeiro lugar a «legi t imação» e valorização 
do seu papel. Representa um acto de confiança. E, por outro lado, a 
presença de Abel Varzim na Assembleia alargava consideravelmente 
a sua capacidade interventora. Surgia assim uma nova f ren te de 
batalha que reforçaria a acção desenvolvida pela LOC e pelo O 
Trabalhador. 

4 2 Abel V A R Z I M , «Em defesa dos S ind ica tos» in O Trabalhador, n° 106, 
15.09.1938. 

4 3 Ibidem. 



A carta em que Abel Varzim comunica ao Presidente do Conse-
lho a acei tação do cargo que lhe fora proposto é reveladora das suas 
expectat ivas. Abel Varzim acredita de facto que a sua presença na 
Assembleia Nacional lhe permit i rá defender mais e f icazmente a clas-
se operária e contribuir de forma decisiva para a resolução dos seus 
problemas 4 4 . A real idade demonstrará, no entanto, serem infundadas 
essas expectat ivas. 

Como seria de esperar, à primeira oportunidade, Abel Varzim le-
va à Assembleia Nacional a questão dos Sindicatos Nacionais . A 16 
de Janeiro de 1939 anuncia o seu aviso-prévio sobre a organização 
sindical corporat iva em que fa la das razões da necessidade de debater 
o problema. Um mês depois, ao apresentar o seu aviso prévio, traça um 
quadro quase dramático da si tuação: 

«os s ind ica tos n a c i o n a i s n ã o t êm p o d i d o rea l i za r os s eus f i n s , n ã o 
têm d e f e n d i d o os i n t e r e s se s p r o f i s s i o n a i s dos ope rá r i o s e não têm 
rea l i zado , c o n s e q u e n t e m e n t e , o equ i l íb r io soc ia l pa ra q u e f o r a m 
c r i ados . ( . . . ) os s i nd i ca to s n a c i o n a i s n ã o d e f e n d e n d o os in t e res ses 
d o s seus a s soc i ados , es tão a c a m i n h a r pa ra c o m p l e t a ru ína ou pa ra 
inegáve l a g i t a ç ã o soc ia l» 4 S . 

Esta era a si tuação que de há muito Abel Varzim e outros locistas 
vinham denunciando em diversos locais. Urgia pois dar uma resposta 
a este problema e tornar ef icaz a acção dos Sindicatos Nacionais e dos 
restantes organismos corporat ivos. A seu ver a resolução do problema 
passa em primeiro lugar pela «cooperação corporat iva de patrões e 
operários», isto é, pelo fomento de uma consciência corporat iva que 
permita o entendimento e cooperação interclassista. Em segundo lu-
gar aponta para a necessidade de t ransformar o INTP num inst rumento 
mais ef icaz (medida que, em seu entender, se poderá concret izar atra-
vés da sua desburocrat ização, pelo aumento das verbas disponíveis 
para o exercício da f iscal ização e aumento do n° de delegados) ; f inal-
mente fala na necessidade de 

4 4 J un t amen te com a sua respos ta de ace i t ação do cargo de d e p u t a d o à 
Assemble ia Nac iona l , Abel Varz im envia u m a car ta que recebera do de l egado do 
INTP do Por to — Cerve i ra Pinto — em que se re la ta um ca so pa s sado com um 
operá r io de Vila do C o n d e e que aquele o rgan i smo co rpora t ivo se revela incapaz de 
solucionar , cf . A N T T / A O S / C O / P O - 1 7 , pt4, 3 5 ' sub . 

4 5 Diário das Sessões, II Leg i s la tu ra . n° 39. 17.02.1939. 



«rever a l eg i s l ação q u e r e g u l a m e n t a os s ind ica tos nac iona i s . Des-
de q u e e les p o s s a m es ta r em j u í z o pa ra d e f e n d e r os s eus ope rá r io s , 
desde q u e p o s s a m , em n o m e dos ope rá r io s , t ra tar c o m os pa t rões 
em pé de i gua ldade , nessa a l tura d e s a p a r e c e r ã o quás i todas as 
r a z õ e s de q u e i x a » " 6 . 

As reacções a este discurso de Abel Varzim parecem não ter sido 
as melhores. Para muitos era escandaloso que um representante da 
Igreja abordasse este assunto na Assembleia Nacional e o f izesse em 
tais termos 4 7 . 

Paralelamente a este discurso, que de certa forma revela ainda al-
guma fé no fu turo da organização corporat iva, começam a surgir no 
interior da Igreja outras vozes bastante mais radicais e críticas em 
relação ao Regime. Joaquim Alves Correia está j á bastante distante 
da posição de «tolerância» de Abel Varzim, aconselhando a ACP a 
que não ponha «o selo da autor idade sobre as tentat ivas e manobras 
do Estado» 4 8 . A sua descrença é visível: 

«O p ro l e t a r i ado vê c l a s ses r i ca s f a l a r e m - l h e h o j e mu i to de co rpo -
r i zação ; c o n v i d a r e m - n o a d e p o r as a r m a s a s soc i a t i va s e s i nd i ca i s , 
com q u e e le se a r m a r a , a ver se n ã o o c a l c a v a m tão i m p u n e m e n t e ; 
q u e r e m h i p n o t i z á - l o c o m a m i r a g e m d o E s t a d o - P r o v i d ê n c i a , 
de pai , q u e se e n c a r r e g a r á e le p rópr io de o r g a n i z a r os t raba lha-
do re s pa ra o bem-es t a r . ( . . . ) Os pobres d e s c o n f i a m de tanta gene-
ro s idade» 4 9 . 

O facto é que, apesar de todos os problemas surgidos, a LOC pa-
rece não ter perdido o seu vigor. O desejo de acção parece mesmo 
invadir o movimento: 

«(. . . ) a L iga n ã o pode , nem q u e r dar -se por sa t i s fe i t a , c o m a s im-
ples f i x a ç ã o nas le i s , de a sp i r ações de j u s t i ç a , q u e a m a n h ã p o d e m 

4 6 Ibidem. 
4 7 E m car ta a D. Manuel T r indade Sa lgue i ro , da tada de 28 de Abri l de 1947, 

Abel Varz im rela tará o suced ido nestes te rmos : « Q u a n d o no p r ime i ro ano em que 
est ive na Assemble ia Nac iona l t ive a t r is te ideia de um dia anunc ia r um av i so prévio 
sobre os S ind ica tos Nac iona i s fu i av isado, no dia seguin te pelo Cos ta Brochado , 
de que nessa noite t inha s ido d a d o an iqu i l a r -me , porque se não poder ia consent i r que 
um padre t ra tasse desses a ssun tos .» In Educação e Trabalho, n° 15, p. 47. 

4 8 Joaquim Alves C O R R E I A , Vida mais alta, L i sboa , 1941, p. 124. 
4 9 Ibidem, pp . 120-121. 



parecer vagas promessas. Faz justiça à boa vontade dos legisla-
dores e avalia bem o valor da conquista. Mas ela pede que se saia 
do campo da legislação para se entrar no terreno dos factos» 5 0 . 

Há a clara percepção da distância que vai das intenções legisla-
tivas à prática corporat iva 5 1 e é esta percepção que parece animar a 
sua vontade de intervenção. 

Esta vontade de intervenção faz com que seja este o período das 
grandes reivindicações do movimento operário catól ico: batem-se pe-
lo es tabelecimento e cumpr imento do horário de trabalho, defendem 
o descanso semanal dominical , re ivindicam férias pagas para todos 
os operários, defendem o direi to da mulher operária a um subsídio 
de maternidade, exigem melhores condições de trabalho, melhor as-
sistência médica, etc. A questão salarial será, no entanto, a sua maior 
preocupação. 

Além de const i tuir um dos pontos do Programa Social Católico, a 
re ivindicação do es tabelecimento do salário famil iar explica-se tam-
bém pela conjuntura vivida. Os efei tos da guerra começam a fazer-se 
sentir, agravando assim as já precárias condições de vida do operaria-
do português. Os delegados regionais da LOC aos Conselhos Gerais 
não se cansam de apontar para a precar iedade da si tuação económica 
do operar iado que se via a braços com o aumento do custo de vida, o 
problema do desemprego e um baixo nível salarial. 

A gravidade da si tuação, em conjugação com a sua grande vontade 
de intervenção, leva a que a LOC, na reunião do seu Conselho Geral 
de Março de 1941, apresente a seguinte proposta à sua Direcção Geral: 

«O Conselho Geral, estudada a situação aflitiva em que se encon-
tra uma grande parte do operariado, comete à Direcção Geral 
o encargo de, em nome do Conselho Geral, enviar ao Chefe do 
Governo uma mensagem pedindo a Sua Excelência uma maior 
atenção para o problema social que se vai agravando dia a dia. 
Pede sobretudo que sejam estudados e posto em execução os 
ensinamentos das Encíclicas sobre o salário familiar» 

5 0 In O Trabalhador, n° 165, 5 .3 .1941. 
5 1 Esta d i s tânc ia es tá bem pa ten te em denúnc ias como esta: «Os S ind ica tos 

Nac iona is fo ram fe i to s para d e f e n d e r os ope rá r ios . Ora há tantos que nada têm fe i to 
nes te capí tu lo» . In O Trabalhador, n° 116, 15 .02 .1939. 

" Moção n° 5 ap rovada na r eun ião do C o n s e l h o Geral da L O C de 8 de Março 
de 1941. Arq. LOC, C o n s e l h o Geral Ord iná r io da LOC, acta n°5, 8 .3 .1941. 



Esta moção parece ter tido um bom acolhimento em certos sec-
tores da Igreja. A. de Sousa Gomes considera a proposta legít ima e 
necessária 5 3 . Não foi, no entanto, aceite pela Junta Central da ACP 
que a considera «improfícua no momento presente» 5 4 . 

Mas a LOC parece não desistir . A resposta negativa que obteve 
não impede que, um ano depois , na reunião do Conselho Geral de 
Março de 1942, volte a aprovar uma moção em que 

«comete à Direcção Geral o encargo de entregar ao Chefe do Go-
verno, em nome dos operários católicos portugueses, uma repre-
sentação pedindo o estabelecimento do salário familiar» S 5 . 

Esta nova proposta é levada à Direcção Geral da LOC num mo-
mento em que é grande a agi tação social e em que se sente igualmente 
o descontentamento dos próprios Sindicatos Nacionais. Muitos dos 
problemas que a LOC vinha, ao longo destes anos, denunciando são 
expostos na «Mensagem dos Sindicatos ao Presidente do Conselho» 
de 20 de Abril de 1 9 4 2 5 6 . É neste contexto mais amplo que teremos de 
entender a iniciativa da LOC. 

A moção aprovada no Conselho Geral da LOC parece ter t ido bom 
acolhimento jun to da sua Direcção Geral. De facto, fazendo eco do 
pedido do Conselho Geral, a Direcção Geral da LOC envia, a 15 de 
Maio, uma exposição em que apresenta as razões da necessidade do 
estabelecimento do salário famil iar , isto é, a cr iação de subsídios que 
permitam aos chefes de famíl ia fazerem frente aos encargos do seu 
agregado familiar . 

Dias depois ela é no entanto devolvida, com a seguinte explicação: 
«não é possível ao Governo aceitar aquela referida exposição. 
Na verdade só aos Sindicatos Nacionais é reconhecida pela Orga-
nização Corporativa a faculdade de defenderem os interesses dos 
trabalhadores, não sendo a Liga Operária Católica considerada 
como entidade a quem incumba defender interesses profissionais. 

5 3 A. de Sousa G O M E S , «Asp i rações jus t a s» in Novidades, 25 .06 .1941 . 
5 4 Arq . LOC, Car ta da Di recção Geral da L O C ao Serv iço Sani tá r io e Socia l , 

07 .19 .07 .1941 . 
5 5 Arq . LOC, Conse lho Geral Ordinár io da L O C , acta n° 6, 8 -9 .3 .1942 . 
5 6 Sobre es te assun to consu l t a r Fernando R O S A S , Portugal entre a paz e a 

guerra. L isboa , Ed. Es t ampa , 1990, pp. 359 e ss. e a inda Fá t ima Pat r ia rca , Ob. Cit., 
pp. 302-308. 



A acção da Liga merece todo o aplauso quando se limite aos fins 
que estão indicados à Acção Católica; mas não é possível ao Go-
verno reconhecer-lhe a acção que está reservada à Organização 
Corporativa» 5 7 . 

A posição defendida nesta carta é c laramente desprest igiante pa-
ra a LOC. É olhada como uma organização sem direito de intervenção 
na defesa dos interesses prof iss ionais do operariado. Apesar de todas 
as suas propostas, da sua enorme ânsia de intervenção, é agora re-
metida para um l imitado campo de acção. A resposta fora bem clara: 
à LOC não era reconhecido o direi to de intervir em defesa dos in-
teresses prof iss ionais por não ser esta a sua área de acção. 

Em busca de uma nova estratégia 

O episódio acima refer ido foi apenas um dos factores que terão 
contr ibuído para o estado de desânimo invade o movimento operário 
católico. Aos poucos sente-se que a sua crença no regime corporat ivo 
e na sua contr ibuição para a resolução da questão social, ou pelo 
menos para aliviar a condição do operar iado, desvanece. 

O balanço final deste agi tado período, em que a LOC conseguira 
mesmo ter uma voz na Assembleia Nacional , é claramente negativo. 

A proposta corporat iva parecia imprat icável , acorrentada que es-
tava a um conjunto de vícios e contradições. 

A resistência patronal não conseguira ser superada; o espiri to 
corporat ivo não conseguira mesmo converter alguns patrões que se 
reclamavam do catol icismo. A ineficácia do INTP, com quem a LOC 
colaborara intensamente, era cada vez mais evidente. O próprio ope-
rariado se mostrava hostil à obra corporat iva. Para a LOC o mal do 
problema estava na sua raiz: o regime não conseguira incutir o espí-
rito corporat ivo nas diferentes classes sociais. 

É pois o momento de fazer um balanço e delinear estratégias de 
acção. Valeria a pena continuar a defender e colaborar com a orga-
nização corporat iva? Quais os resul tados prát icos da colaboração 
até aí desenvolvida? Fora ela benéf ica para o operariado e para o 
próprio movimento locista? 

5 7 Carta ass inada pe lo secre tár io do Pres iden te do Conse lho e da tada de 20 de 
Maio de 1942 cit . in D o m i n g o s R O D R I G U E S , Ob. Cit., p. 146. 



A questão é levantada na reunião do Conselho Geral Ordinár io 
da LOC de Março de 1943, pelo delegado do Porto, Benjamim Augusto 
Monteiro. 

Benjamim Monteiro constata que a «ordem» dada para que os 
locistas aderissem à organização corporat iva fora cumprida, havendo 
numerosos casos de dir igentes locistas que acumulam simultanea-
mente o cargo de dir igentes sindicais. Mas ter-se-ia revelado vanta-
josa esta colaboração? Benjamim Monteiro só consegue encontra nela 
desvantagens. A acumulação de cargos de dir igente locista e sindical 
provoca, a seu ver, um duplo mal: por um lado é um entrave ao de-
senvolvimento da LOC e por outro exerce um efei to negativo sobre a 
massa operária. Este efei to negativo deve-se em pr imeiro lugar «à 
pouco ef iciência da acção dos Sindicatos» e depois à identif icação 
que os operários tendem a fazer entre as duas organizações 5 8 . 

A este problema Abel Varzim junta o da crescente l imitação do 
campo de acção da LOC, isto é, o fac to de a cada passo sentir que as 
autoridades não reconhecem o seu direito de intervenção em questões 
que transcendam o campo meramente religioso ou assistencial . 

Do desenrolar deste debate e troca de impressões resulta a defini-
ção de uma nova linha «estratégica» que a partir desta data deverá 
pautar a acção do Movimento. A importância dada à intervenção e à 
acção, continua a ser enorme. O que dist ingue a nova estratégia é a 
sua posição de dis tanciamento face ao regime corporat ivo: 

«A nossa organização não pode ligar-se à sorte de qualquer re-
gime político. Nós temos só que defender uma doutrina: a doutri-
na da Igreja. É firmados nessa doutrina que devemos agir 
modificando o ambiente» 5 9 . 

Depois de todos estes anos de luta e de tentativa de crist ianização 
do regime corporativa a partir do seu interior, a descrença no sistema 
parece instalada. A voz de comando decreta então o abandono dos 
Sindicatos 6 0 . A nova estratégia del ineada pelo movimento operário 

5 8 Arquivo LOC, Acta do Conse lho Geral Ord iná r io da LOC, acta n° 7 , 14 de 
Março de 1943. 

" Ibidem. 
6 0 O Rela tór io da Di recção Geral da L O C de 31 de O u t u b r o de 1943 dá conta 

desta decisão a f i r m a n d o ainda que em O u t u b r o es ta reso lução j á se hav ia pos to em 
prát ica em s indica tos c o m o o da carr is , que «foi p r ivado dos loc is tas que o d i r ig iam». 
Cf . Arqu ivo LOC, Rela tór io da Di recção Geral da LOC de 31 de Outubro de 1943. 



católico é a de um for ta lecimento interno e de es tabelecimento de um 
plano de acção próprio e estranho aos Sindicatos Nacionais. 

A reunião do Conselho Geral da LOC de Março de 1943 marca 
assim o f im de uma fase das relações entre o movimento operário ca-
tól ico e o Estado Novo Corporat ivo. 

Abre-se então uma nova fase, sem dúvida bastante conturbada, em 
que i remos assistir a uma radical ização das posições destes sectores 
da Igreja que parecem cada vez mais distantes do Estado Novo 
Corporat ivo. Na conjuntura do f im da guerra, os católicos sociais irão 
expressar o seu inconformismo procurando novas formas de inter-
venção e de part icipação na resolução da questão social. 




